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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO

Não deixe de preencher as lacunas a seguir.
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ADVOGADO

ATENÇÃO
· Abra este Caderno, quando o Fiscal de Sala autorizar o início da Prova.

· Observe se o Caderno está completo. Ele deverá conter um total de 20 (vinte) questões de Conhecimentos Específicos.

· Se o Caderno estiver incompleto ou com algum defeito gráfico que lhe cause dúvidas, informe, imediatamente, ao Fiscal.

· Uma vez dada a ordem de início da Prova, preencha, nos espaços apropriados, o seu Nome completo, o Número do seu Documento de Identidade, a Unidade da Federação e o Número de Inscrição.

· Para registrar as alternativas escolhidas nas questões da prova, você receberá um Cartão-Resposta de Leitura Ótica. Verifique se o Número de Inscrição impresso no cartão coincide com o seu Número de Inscrição.
· As bolhas do Cartão-Resposta para as questões de múltipla escolha devem ser preenchidas, totalmente, com caneta esferográfica azul ou preta.

· Você dispõe de 2 horas para responder toda a Prova – já incluído o tempo destinado ao preenchimento do Cartão-Resposta. O tempo de Prova está dosado, de modo a permitir fazê-la com tranqüilidade.

· Preenchido o Cartão-Resposta, entregue-o ao Fiscal juntamente com este Caderno e deixe a sala em silêncio.
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01. O art. 94 da Constituição Federal consagra o chamado “Quinto Constitucional”, estabelecendo que um quinto dos lugares de certos Tribunais Judiciários será preenchido por membros do Ministério Público, com mais de 10 anos de carreira, e por advogados de notório saber jurídico e reputação ilibada, com mais de 10 anos de atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de administração de classes. Essa previsão constitucional não se aplica aos(ao)

A) Tribunais Regionais do Trabalho.

B) Tribunais Regionais Eleitorais. 
D) Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

C) Tribunais de Justiça dos Estados. 
E) Tribunais Regionais Federais.

02. Quanto às Emendas Constitucionais, assinale a alternativa CORRETA.

A) Conforme a Constituição, não se submetem a limites materiais.

B) Podem ser propostas por um quinto, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados  ou do Senado Federal.

C) Se propostas antes, podem ser votadas na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio.

D) São votadas em dois turnos, em cada Casa do Congresso Nacional,  considerando-se aprovadas, se obtiverem, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.

E) Podem ser objeto de proposta de metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se cada uma delas pela maioria absoluta de seus membros.

03. Considerando o disposto na Constituição do Estado de Pernambuco, assinale a alternativa INCORRETA.

A) No ato de posse e no término do mandato, o Governador e o Vice-Governador deverão fazer declaração pública de bens.

B) Em caso de impedimento e ausência do Governador e do Vice-Governador ou vacância nos respectivos cargos, serão chamados, sucessivamente, ao exercício do cargo, o Presidente da Assembléia Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça.

C) Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador do Estado, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga.

D) Compete aos Secretários de Estado referendar os atos e decretos do Governador.

E) Os Secretários de Estado não se submetem aos mesmos impedimentos dos deputados estaduais.

04. Segundo a Constituição do Estado de Pernambuco, NÃO compete ao Tribunal de Justiça julgar os mandados de segurança impetrados contra atos de
A) Chefe da Polícia Civil.

B) Vereador da Capital do Estado. 
D) Comandante do Corpo de Bombeiros.

C) Prefeito da Capital. 
E) Comandante da Polícia Militar.

05. Segundo a Lei nº 8.666/93, cabe desistência de proposta, independentemente de concordância da Comissão, numa concorrência tipo menor preço até

A) o momento de verificação da aceitabilidade dos preços ofertados pelos demais licitantes.

B) a fase de homologação da licitação.

C) a fase de julgamento das propostas.

D) o fim da fase de habilitação.

E) a abertura do envelope com a documentação para fins de habilitação.

06. Quanto ao poder de polícia, pode-se afirmar, EXCETO.

A) Não pode restringir direito fundamental.

B) As licenças de polícia são atos vinculados, enquanto as autorizações são atos discricionários.

C) Externa a prevalência do interesse público sobre o privado.

D) Tem, no princípio da proporcionalidade, uma limitação fundamental ao seu exercício.

E) Segundo a doutrina, é caracterizado pela discricionariedade, auto-executoriedade e coercibilidade.

07. Assinale a alternativa na qual existe uma incorreção em relação ao regime jurídico da concessão de serviço público.

A) A possibilidade de encampação pelo poder concedente, mediante indenização prévia e autorização específica do dirigente máximo da Administração Pública do ente político que concedeu o serviço.

B) Os contratos com prazos que podem ser longos, mas sempre determinados.

C) A responsabilidade pelos riscos advindos da prestação do serviço público.

D) A possibilidade de subconcessão, sempre através de concorrência, nos termos previstos no contrato de conces-são e desde que expressamente autorizada pelo poder concedente.

E) A possibilidade de recebimento pelo concessionário, desde que previsto no edital de licitação, de receitas alternativas, complementares e acessórias, que obrigatoriamente serão consideradas para aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

08. O Código de Processo Penal sobre a prisão e a liberdade provisória preceitua
A) a falta de testemunhas impede a lavratura do auto de prisão em flagrante.
B) em qualquer fase do inquérito ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz somente por requerimento do Ministério Público ou do querelante ou mediante representação da autoridade policial.

C) a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e da autoria.
D) poderá ser concedida fiança nos crimes punidos com reclusão, em que a pena mínima cominada for superior a 2 (dois) anos.
E) o juiz poderá revogar a prisão preventiva, se, no correr do processo, verificar a falta de motivo para que subsista bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

09. Constitui crime praticado por particular contra a Administração Pública em geral

A) dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da estabelecida em lei.

B) solicitar, exigir, cobrar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no exercício da função.

C) a facilitação de contrabando ou descaminho.

D) a ordenação de despesa não autorizada por lei.

E) a comunicação falsa de crime ou de contravenção

10. Sobre a prescrição e decadência, assinale a alternativa incorreta.

A) É nula a renúncia à decadência fixada em lei.

B) Quando a lei não haja fixado prazo menor, a prescrição ocorre em 10 (dez) anos.

C) A interrupção da prescrição, que poderá ocorrer mais de uma vez, poderá se dar por protesto cambial.

D) A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado.

E) Prescreve, em 03 (três) anos, a pretensão de reparação civil.

11. Sobre as diferentes classes de bens, assinale a alternativa incorreta.

A) São bens públicos os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades.

B) Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências legais.

C) Consideram-se imóveis para os efeitos legais os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram.

D) Consideram-se imóveis para os efeitos legais as energias que tenham valor econômico.

E) Consideram-se bens móveis para os efeitos legais os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações.

12. Uma viatura do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco – CBMPE, conduzida por um militar da corporação, abalroou um transeunte numa avenida, deixando-lhe graves seqüelas. A vítima de idade avançada ingressou com Ação Indenizatória, pleiteando a condenação em danos morais e materiais. 


Sobre esse caso hipotético, assinale, à luz do Código de Processo Civil, a alternativa correta.
A) A vítima deverá propor a ação judicial indenizatória contra o Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, do Estado de Pernambuco e do condutor do veículo.

B) Nesse caso, se somente o Estado de Pernambuco for demandado, o direito de regresso, assegurado constitucional, deverá ser exercido após a condenação definitiva, transitada em julgado.

C) Na propositura de ação indenizatória apenas contra o Estado, deverá este requerer o chamamento do militar, condutor do veículo, ao processo.

D) Se proposta a ação judicial apenas contra o militar, se não for conhecida a residência do militar ou nela não for encontrado, poderá a vítima requerer a citação do servidor militar, em serviço ativo, na unidade em que estiver servindo.

E) Nessa hipótese, se a ação for proposta apenas contra o Estado de Pernambuco, deverá o representante judicial requerer a nomeação à autoria como direito de regresso.

13. O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco foi notificado para cumprir medida liminar deferida em ação de mandado de segurança impetrado por militar aposentado. A liminar concedida determinava o pagamento de gratificação em folha de pagamento, sob pena de multa diária. Ao final, o Juízo concedeu a segurança definitiva. Sobre esse caso, assinale a alternativa correta.

A) O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco deverá prestar as informações no decênio legal, sob pena de revelia dos fatos, podendo as informações ser desentranhadas dos autos, se juntada tardiamente.

B) Ao executar a sentença concessiva da segurança, poderá o Impetrante requerer o pagamento dos atrasados anteriormente ao ajuizamento da ação de segurança, observando-se o prazo qüinqüenal.

C) A liminar não poderia ser concedida ao Impetrante, servidor aposentado, já que vedada por lei a concessão de liminar para concessão de vantagem remuneratória.

D) A notificação ao Impetrado deverá vir acompanhada de cópia da petição inicial e dos documentos que a instruem.

E) Da sentença que concede a segurança, cabe o recurso de apelação cível que deverá ser recebido no duplo efeito.

14. No que tange ao instituto jurídico da greve, é correto afirmar.

A) A Constituição da República assegura aos trabalhadores o direito de greve e estabelece a oportunidade do seu exercício para evitar a prática de abusos.

B) A greve é uma forma de extinção do contrato de trabalho.

C) A adesão à greve, por si só, constitui falta grave dos trabalhadores, visto que consiste na suspensão coletiva, temporária e pacífica, total ou parcial, das atividades dos trabalhadores em face de seus empregadores.

D) É da competência dos trabalhadores tão-somente decidir sobre os interesses que devam, por meio do exercício do direito de greve, se defender.

E) A despeito de ser assegurado pela Constituição da República o direito de greve, cabe a lei definir os serviços ou atividades essenciais e dispor sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

15. Os trabalhadores urbano e rural têm direito

A) ao exercício de ação quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de dois anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de cinco anos, após a extinção do contrato de trabalho.

B) à duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, ao exclusivo talante do empregador.

C) à jornada de seis horas para o trabalho realizado na forma do sistema de turnos ininterruptos de revezamento, não tendo direito a eventuais intervalos para descanso e alimentação durante a antedita jornada, sob pena de descaracterizar o respectivo sistema.

D) ao adicional de remuneração para as atividades penosas e insalubres ou perigosas, na forma da lei.

E) ao aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo, no mínimo, de vinte dias.

16. Considere as afirmações a seguir:
I.
Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado, será obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, e por metade, a remuneração a que teria direito até o termo do contrato. O empregado, por sua vez, havendo termo estipulado, não se poderá desligar do contrato, sem justa causa, sob pena de ser obrigado a indenizar o empregador dos prejuízos que desse fato lhe resultarem.

II.
Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador, dentre outras hipóteses, o ato de improbidade, a incontinência de conduta ou mau procedimento, a condenação criminal do empregado, desde que passada em julgado, a embriaguez, o ato lesivo da honra ou da boa fama praticado contra clientes do empregador dentro ou fora do serviço e a prática, ainda que eventual de jogos de azar.

III.
O empregado poderá, sem prejuízo de outras hipóteses legais, considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização, quando correr perigo manifesto de mal considerável.

IV.
Caso o empregador reduza o trabalho do empregado, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários, poderá o empregado pleitear a rescisão de seu contrato de trabalho e pagamento das respectivas indenizações, devendo permanecer no serviço até o final decisão do processo.

SOMENTE está correto o que se afirma em

A) I e II.
B) I e III.
C) II e III.
D) II e IV.
E) III e IV.

17. Assinale a alternativa incorreta.

A) Qualquer demanda de natureza trabalhista será submetida à Comissão de Conciliação Prévia se, na localidade da prestação de serviços, houver sido instituída a Comissão no âmbito da empresa ou do sindicato da categoria.

B) O Recurso de Revista, dotado de efeito apenas devolutivo, será apresentado ao Presidente do Tribunal recorrido, que poderá recebê-lo ou denegá-lo, fundamentando, em qualquer caso, a decisão.

C) Os dissídios individuais, cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação trabalhista, ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo, excluídas as demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

D) A interposição de recurso para o Supremo Tribunal Federal prejudica a execução do julgado na Justiça Trabalhista.

E) As empresas e os sindicatos podem instituir Comissões de Conciliação Prévia, de composição paritária, com representantes dos empregados e dos empregadores, com a atribuição de tentar conciliar os conflitos individuais do trabalho.

18. Nos feitos submetidos à Justiça do Trabalho, é correto afirmar que

A) o recurso de revista somente será admitido nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da Constituição da República.

B) a prova das alegações incumbe à parte que as fizer, contudo cada uma das partes poderá indicar as suas testemunhas, devendo estas comparecer à audiência, desde que tenham sido notificadas ou intimadas.

C) o executado terá, uma vez garantido o juízo da execução, o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar embargos, estando restrita a matéria de defesa às alegações concernentes ao cumprimento da decisão ou do acordo ou quitação.

D) a decisão proferida em virtude de exceção de suspeição tem a natureza jurídica de decisão interlocutória, sendo assegurada a impugnação desse ato decisório através do competente recurso de agravo.

E) a execução pelo não-pagamento de uma prestação corresponderá àquelas que lhe sucederem nas prestações sucessivas por tempo indeterminado, diferentemente, porém, quando se tratar de prestações sucessivas por tempo determinado, visto que a execução compreenderá as prestações devidas até a data do ingresso na execução.

19. Nos dissídios individuais, cabe recurso ordinário para a instância superior das decisões dos Juízes do Trabalho no prazo de

A) 15 (quinze) dias.

B) 5 (cinco) dias, assegurando-se aos entes públicos a contagem pelo dobro.

C) 8 (oito) dias, não sendo assegurado aos entes públicos o prazo em dobro.

D) 10 (dez) dias.

E) 8 (oito) dias.

20. No que diz respeito aos títulos de crédito, é correto afirmar que

A) a omissão de qualquer requisito legal, que tire ao escrito a sua validade como título de crédito, implica a invalidade do negócio jurídico que lhe deu origem.

B) os títulos de créditos podem ser reivindicados do portador que o adquiriu de boa-fé e na conformidade das normas que disciplinam a sua circulação.

C) o devedor que paga título de crédito ao legítimo portador no vencimento, sem oposição, fica validamente desonerado, salvo se agiu de má-fé.

D) o devedor não poderá opor ao portador exceção fundada em direito pessoal ou em nulidade de sua obrigação.

E) o endosso posterior ao vencimento não produz os mesmos efeitos do anterior.
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